
PARECER CCJ

Institui o Programa de Zonas Verdes. 

Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de iniciativa do Vereador Marcelo
Sgarbossa.

A proposição busca instituir o Programa de Zonas Verdes, objetivando a extensão temporária de passeio
público por meio de instalação de parklets, a fim de viabilizar a criação de miniparques urbanos em espaços
pequenos, tais como o de uma vaga de estacionamento de automóveis na rua ou o final de um beco sem
saída.

Em verificação preliminar realizada pela douta Procuradoria desta Casa (Parecer Prévio 0464464) foi
apontado óbice jurídico ao tratar de matéria relativa à gestão de bens públicos, a proposição acaba dispondo
sobre matéria tipicamente de organização administrativa, adentrando na chamada reserva de
Administração, matéria cuja iniciativa é restrita ao Poder Executivo. Logo, tem-se que a proposição
apresenta vício formal de iniciativa e representa, nessa medida, violação ao princípio da separação das
funções estatais (art. 2º da CF). Nesse ponto, é importante lembrar que eventual sanção à proposição não
convalida o vício de iniciativa (ADI 700, ADI 2.904, ADI 2.867 e ADI 2.305, todas do STF).

É o relatório.

De início, no que concerne ao âmbito de atuação desta Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete
examinar e emitir pareceres sobre aspectos constitucionais, legais e regimentais das proposições, consoante o
que dispõe o art. 36 da Resolução 1.178 de 16 de julho de 1992, Regimento Interno da Câmara Municipal de
Porto Alegre, entendemos pela existência de óbice de matéria jurídica, nos termos da fundamentação da
Procuradoria desta casa:

 

O Projeto de Lei objetiva instituir, em aspecto local, política relacionada ao aproveitamento de
espaços públicos, o que insere a proposição no âmbito da competência legislativa do Município (art.
30, inc. I e V, da CF).

No entanto, embora seja meritória, a proposição apresenta vício formal de ordem subjetiva, uma
vez que a matéria é reservada à iniciativa do Poder Executivo.

Com efeito, as hipóteses de iniciativa privativa do Poder Executivo estão dispostas no artigo 61, §1º,
da Constituição Federal, as quais, pelo princípio da simetria, aplicam-se aos Estados e Municípios:

Art. 61. [...]

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou
aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços públicos e
pessoal da administração dos Territórios;



c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria;       

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais
para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.
84, VI;

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

[...]

Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República:

VI - dispor, mediante decreto, sobre:       

a)  organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de
despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos;

(grifou-se)

Por sua vez, a Lei Orgânica do Município, reproduzindo norma de observância obrigatória,
estabelece as matérias que competem privativamente ao Prefeito:

Art. 94.  Compete privativamente ao Prefeito:

[...]
IV - dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da administração municipal;

[...]
VII - promover a iniciativa de projetos de Lei que disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta e autárquica;

b) regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos;

c) criação e estruturação de secretarias e órgãos da administração pública; (grifou-se)

 

Destarte, concluímos pela existência de óbice de natureza jurídica para tramitação do Projeto.

 

Sala de Reuniões, 24 de maio de 2023.

 

 

Vereador Márcio Bins Ely
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Márcio Ferreira Bins Ely, Vereador, em 24/05/2023, às
17:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº
2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.



A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0561414 e o código CRC AF58D32E.

Referência: Processo nº 041.00014/2021-25 SEI nº 0561414

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: (51) 3220-4344 - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

CERTIDÃO

CERTIFICO que o Parecer nº 237/23 – CCJ contido no doc 0561414 (SEI nº 041.00014/2021-25 – Proc. nº
0308/21  - PLL  nº 110), de autoria do vereador Márcio Bins Ely, foi APROVADO  através do Sistema de
Deliberação Remota, com votação encerrada em 2 de junho de 2023, tendo obtido 05 votos FAVORÁVEIS
e 00 votos CONTRÁRIOS, conforme Relatório de Votação abaixo:

CONCLUSÃO DO PARECER: Pela existência de óbice de natureza jurídica para a tramitação do Projeto.

 

Vereador Idenir Cecchim – Presidente: NÃO VOTOU

Vereador Ramiro Rosário – Vice-Presidente: FAVORÁVEL

Vereador Claudio Janta: FAVORÁVEL

Vereadora Comandante Nádia: FAVORÁVEL

Vereador Engº Comassetto: NÃO VOTOU

Vereador Márcio Bins Ely: FAVORÁVEL

Vereador Tiago Albrecht: FAVORÁVEL

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Silveira Castro, Assistente Legislativo, em
02/06/2023, às 10:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0566388 e o código CRC 37ADBC83.

Referência: Processo nº 041.00014/2021-25 SEI nº 0566388

https://sei.camarapoa.rs.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

